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Orientação Farmacêutica 
Declaração de Serviços Farmacêuticos 

 
Cabeçalho com dados do farmacêutico orientado e empresa ao qual é vinculado 

 

Nesta data, o(a) profissional acima mencionado(a), foi orientado(a) sobre a legislação que abaixo segue, 
tendo em vista que no ato da inspeção fiscal constatou-se que o estabelecimento presta serviços 
farmacêuticos, contudo, não foi verificada a Declaração de Serviços Farmacêuticos prestados:  
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________ 
  
O(a) profissional foi orientado(a) que conforme a legislação vigente é obrigatório que a farmácia (com ou 
sem manipulação de fórmulas), após a prestação do serviço farmacêutico, deve entregar ao usuário a 
Declaração de Serviço Farmacêutico.   
 
A Declaração de Serviço Farmacêutico deve conter itens obrigatórios, conforme determina a RDC nº 44/09 
(abaixo descrita), e ser emitida em duas vias, sendo que a primeira deve ser entregue ao usuário e a 
segunda permanecer arquivada no estabelecimento. 
 

Consulte o material elaborado pelo CRF-SP sobre os Serviços Farmacêuticos – Fascículo III do Projeto 
Farmácia Estabelecimento de Saúde. Nesse material há modelo de Declaração de Serviço, orientações para 

elaborar o POP para prestar o serviço, além de conteúdo técnico sobre cada serviço. 
http://www.crfsp.org.br/qualificacao/educacao-permanente.html 

 
Aproveite as capacitações e atualizações online disponibilizadas no formato EAD pelo CRF-SP.  

Acesse a Academia Virtual de Farmácia: http://ensino.crfsp.org.br/moodle/ 

 

O(a) profissional foi orientado(a) sobre a legislação abaixo: 
 

Resolução RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009 - Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário 
do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em 
farmácias e drogarias e dá outras providências. 
Art. 81. Após a prestação do serviço farmacêutico deve ser entregue ao usuário a Declaração de Serviço Farmacêutico. 
§1º A Declaração de Serviço Farmacêutico deve ser elaborada em papel com identificação do estabelecimento, 
contendo nome, endereço, telefone e CNPJ, assim como a identificação do usuário ou de seu responsável legal, quando 
for o caso.  
§2º A Declaração de Serviço Farmacêutico deve conter, conforme o serviço farmacêutico prestado, no mínimo, as 
seguintes informações: 
I - atenção farmacêutica: 
a) medicamento prescrito e dados do prescritor (nome e inscrição no conselho profissional), quando houver; 
b) indicação de medicamento isento de prescrição e a respectiva posologia, quando houver; 
c) valores dos parâmetros fisiológicos e bioquímico, quando houver, seguidos dos respectivos valores considerados 
normais; 
d) frase de alerta, quando houver medição de parâmetros fisiológicos e bioquímico: “ESTE PROCEDIMENTO NÃO TEM 
FINALIDADE DE DIAGNÓSTICO E NÃO SUBSTITUI A CONSULTA MÉDICA OU A REALIZAÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS”; 
e) dados do medicamento administrado, quando houver: 
1. nome comercial, exceto para genéricos; 
2. denominação comum brasileira; 
3. concentração e forma farmacêutica; 
4. via de administração; 
5. número do lote; e 
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6. número de registro na Anvisa. 
f) orientação farmacêutica; 
g) plano de intervenção, quando houver; e 
h) data, assinatura e carimbo com inscrição no Conselho Regional de Farmácia (CRF) do farmacêutico responsável pelo 
serviço. 
II - perfuração do lóbulo auricular para colocação de brincos: 
a) dados do brinco: 
1. nome e CNPJ do fabricante; e 
2. número do lote. 
b) dados da pistola: 
1. nome e CNPJ do fabricante; e 
2. número do lote. 
c) data, assinatura e carimbo com inscrição no Conselho Regional de Farmácia (CRF) do farmacêutico responsável pelo 
serviço. 
§3º É proibido utilizar a Declaração de Serviço Farmacêutico com finalidade de propaganda ou publicidade ou para 
indicar o uso de medicamentos para os quais é exigida prescrição médica ou de outro profissional legalmente 
habilitado. 
§4º A Declaração de Serviço Farmacêutico deve ser emitida em duas vias, sendo que a primeira deve ser entregue ao 
usuário e a segunda permanecer arquivada no estabelecimento. 
 
Resolução CFF 499, de 17 de dezembro de 2008 - Dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos, em farmácias e 
drogarias, e dá outras providências. 

 
Resolução CFF nº 724, de 29 de abril de 2022 - Código de Ética - Seção I  
Art. 4º - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) solidária, na forma da lei, 
ainda que por omissão, pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercício da profissão.  
Parágrafo único - O farmacêutico que exercer a responsabilidade técnica, a assistência técnica ou a substituição nos 
estabelecimentos somente terá contra si instaurado um processo ético, na medida da culpabilidade dele. 
Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposições legais e regulamentares que regem a prática profissional no 
país, inclusive aquelas previstas em normas sanitárias, sob pena de aplicação de sanções disciplinares e éticas regidas 
por este regulamento. 
Art. 14 - O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer inscrito em um CRF, independentemente de estar ou 
não no exercício efetivo da profissão, deve:  
V - participar, promover e registrar as atividades de treinamento operacional e educação continuada, bem como 
definir manuais de boas práticas, procedimentos operacionais padrões e seus aperfeiçoamentos, zelando pelos seus 
cumprimentos, estando esses acessíveis a todos os funcionários envolvidos nas atividades e aos órgãos de fiscalização; 
Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, independentemente de estar ou não no exercício efetivo da profissão, devem: 
III - exercer a profissão respeitando os atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislação vigentes;  
Art. 18 - É proibido a todos os inscritos no CRF: 
XXVIII - fazer uso, elaborar, produzir documento, atestado, certidão ou declaração falsos ou alterados; 
  
 
 

O (a) profissional se compromete a regularizar a situação e adotar providências para que a irregularidade não volte 
a ocorrer.  
 
 
 
 
______________________________________                                                  ____________________________________ 
              Farmacêutico (a) orientado (a)                                                                            Farmacêutico (a) Fiscal do CRF-SP 
  

 


